
PARECER r nº 1442
, de 2007

Da  Comissão de Direitos Humanos, sobre o Processo RGL nº 4.622, de 2007.


Iniciado por denúncia enviada a esta Comissão de Direitos Humanos por meio eletrônico, este processo cuida das alegações de David Sobreira de Barros, que relatou ter sofrido tentativa de homicídio em 10 de junho de 2006, e cujo processo criminal teria sido banalizado, pela Delegacia de Polícia e pelo Poder Judiciário de Mairiporã, SP, por ser ele homossexual.

O conteúdo do relato anexo, a fls. 03/07, descreveu os acontecimentos da agressão, e sua versão para tais fatos, bem como as providências por ele tomadas perante a Delegacia de Polícia, o Ministério Público e o Poder Judiciário da cidade de Mairiporã, SP, bem como perante as respectivas Corregedorias.

Inclusive, relata ter sido assistido, durante o andamento do inquérito policial e do processo criminal por advogado vinculado ao Centro de Referência de Apoio à Vítima de Violência – CRAVI.

Declarando que apenas encontra dificuldades nos órgãos públicos buscados para solução de seu problema, solicita a intervenção desta Comissão de Direitos Humanos.

Ocorre, todavia, que em momento algum da série de descrições das ações por ele praticadas, tanto em sede de inquérito policial, quanto em Juízo, denota-se que sua condição de homossexual fora determinante para causar impedimento no andamento ou na decisão judicial.

A XII Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, em seu artigo 31, delimita a competência das Comissões. Conforme o teor do § 20, à Comissão de Direitos Humanos cabe receber, avaliar e investigar denúncias relativas a ameaça ou violação de direitos humanos.

O caso apresentado não figura como ameaça ou violação de direitos humanos, pelo que não compete a esta Comissão verificar. Entretanto, não pode ser ignorado o reclame do cidadão, que se sente prejudicado em razão de suas condições pessoais.

Neste sentido, destaque-se para o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEPE/SP), inserido na estrutura da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, cuja atuação adequa-se ao buscado pelo reclamante.

Deste modo, manifesta-se pelo encaminhamento da reclamação, por ofício desta Comissão, ao CONDEPE, para que investigue as afirmações, com o conseqüente arquivamento deste procedimento.

Conclusão.


Conclui-se, ante ao todo exposto, pela expedição de ofício ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEPE/SP), anexando-se cópia da reclamação apresentada, informando-se o reclamante e arquivando-se estes autos.

É o parecer.

a) RAUL MARCELO – Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo encaminhamento de ofício ao CONDEPE/SP e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 9-8-2007

a) VANDERLEI SIRAQUE – Presidente

José Augusto – Jonas Donizette – José Cândido – Carlos Giannazi – Rafael Silva – Vanderlei Siraque
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